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ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição
Oliveira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 9049/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 989/01.2PBLSB, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Amândio Joaquim Jacinto, filho de Bartolomeu Jacinto e de
Julieta Joaquim, natural de Angola, de nacionalidade angolana,
nascido em 4 de Julho de 1975, com domicílio na Rua Doutor João
de Castro, 28, 3.º, esquerdo, 1300 Lisboa, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de falsificação de documento, previsto
e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c), do Código Penal, pra-
ticado em 12 de Novembro de 2001, foi o mesmo declarado con-
tumaz, em 28 de Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua deten-
ção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do
processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Có-
digo de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto preventivo do
saldo de todas as contas bancárias de que o arguido seja titular em
território nacional, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

30 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 9050/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Rita Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Cri-
minal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 521/00.5P5LSB, pendente neste Tribunal contra o argui-
do Liaqat Baig, filho de Azam Baig e de Fátima Bibi, natural de
Paquistão, de nacionalidade paquistanesa, nascido em 4 de Outu-
bro de 1972, solteiro, com autorização de residência n.º Re046949,
com domicílio na Rua Galileu Saúde Correia, 3, 2-A, Pragal,
Almada, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 10 de Outubro
de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Junho de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A decla-
ração de contumácia, que caducará com a apresentação do argui-
do em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabi-
lidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto em parte dos seus bens, nos termos do disposto
no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

30 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela
Loja. — A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 9051/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 15528/03.2TDLSB, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Luís Jorge de Oliveira Alves, filho de Delfim de Carvalho
Alves e de Catalina da Silva Oliveira Alves, natural de Lisboa, São
João de Arroios, de nacionalidade portuguesa, nascido em 28 de
Abril de 1952, divorciado, titular do bilhete de identidade
n.º 02061482, com domicílio na Rua Morais Soares, 98, 2.º, esquer-
do, Lisboa, por se encontrar acusado da prática de um crime de
falsificação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do
Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de Junho
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efei-
tos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresen-
tação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos
urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter

quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

1 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça Mira. —
O Oficial de Justiça, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 9052/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 1273/02.0JDLSB, pendente neste Tribunal contra o argui-
do Agostinho Jaime Oliveira, filho de Ernesto Jaime de Oliveira e
de Joaquina da Conceição Silvério, natural de Angola, de nacio-
nalidade angolana, nascido em 25 de Dezembro de 1973, solteiro,
titular do passaporte n.º E798473, com domicílio no Bairro J. Pi-
menta, lote 7, rés-do-chão, Cascais, por se encontrar acusado da
prática de um crime de falsificação de documento, previsto e pu-
nido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea a), do Código Penal, praticado
em Março de 1996, foi o mesmo declarado contumaz, em 30 de
Junho de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

1 de Julho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça Mira. —
O Oficial de Justiça, Vítor Mourão.

5.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 9053/2005 — AP. — A Dr.ª Graça
Saúde, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo Criminal de Lis-
boa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 117/
95.1POLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Silvino
Matias Simões, filho de Augusto Simões e de Maria da Graça
Matias, natural de Tomar, São Pedro de Tomar, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 23 de Janeiro de 1961, viúvo, titular do
bilhete de identidade n.º 6513120, com domicílio na Rua Alfredo
Duarte Marceneiro, lote 577, rés-do-chão, esquerdo, Marvila, Lis-
boa, por se encontrar acusado da prática do crime de condução de
veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo arti-
go 292.º do Código Penal, praticado em 13 de Janeiro de 1995, por
despacho de 15 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a par-
tir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por extinção de procedimento criminal.

21 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Graça Saúde. —
A Oficial de Justiça, Paula Faria.

Aviso de contumácia n.º 9054/2005 — AP. — A Dr.ª Graça
Saúde, juíza de direito da 3.ª Secção do 5.º Juízo Criminal de Lis-
boa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 3674/
96.1JDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Leopoldo
Dinis, filho de Joaquim Gonçalves Dinis e de Maria Alexandra
Dinis, de nacionalidade portuguesa, nascido em 14 de Agosto de 1948,
casado, portador do, titular do bilhete de identidade n.º 10736492,
com domicílio na Estrada Nacional, 15, 6355 Vilar Formoso,
Almeida, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 18 de Dezembro de 1995 e um crime de falsificação de docu-
mento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal e n.os 1
e 3, e artigos 217.º e 218.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em
18 de Dezembro de 1995, por despacho de 22 de Junho de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ter prestado ter-
mo de identidade e residência.

22 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Graça Saúde. —
A Oficial de Justiça, Paula Faria.


